
PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/2016 - Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL AÇÔES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

1. Instituir, nos sistemas centralizados de SAEB/SRL CONTEXTUALIZAÇÃO 
controle, mecanismos de acompanhamento SEFAZ/SAF 
gerencial, financeiro, orçamentário e contábil em Com a finalidade de gerenciar os pagamentos de faturas das 
relação aos desembolsos com encargos contas de energia elétrica, consumo de água e serviços de esgoto 
moratórios, segregados por Secretaria, contratados pelos órgãos da Administração Direta, Autarquias, 
(Item 5.1) Fundações, Fundos Especiais e pelas empresas estatais 

dependentes, o Estado da Bahia instituiu o Sistema de Gestão de 
Contas de Consumo - GCC através do Decreto ng  15.153, de 23 
de maio de 2014, e Instrução Normativa Saeb/Sefaz n2  002, de 
07/08/2014. O GCC é gerido pela Saeb e integrado ao Sistema de 
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - 
Fiplan. 

Outra medida adotada pelo Estado objetivando desenvolver uma 
cultura de eficiência e controle gerencial dos gastos públicos e 
monitorar o consumo de água e energia foi a implantação do 
Programa de Racionalização do Consumo de Agua e Energia 
através da formação do Ecotime - grupos de servidores 
responsáveis pelo acompanhamento do consumo através do 
Sistema Aguapura Vianet, em parceria com a Universidade Federal 
da Bahia. 

Além disso, do ponto de vista orçamentário, financeiro e contábil, o 
módulo gerencial do Fiplan possibilita a extração de relatórios 
analíticos que podem detalhar os gastos com juros, multas e 
demais encargos por órgão, função, elemento e subelemento, 
dentre outros. 

4;. 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA óRGÃO 
RESPONSÁVEL AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

AÇÕES REALIZADAS 

Detalhamento no Sistema GCC dos valores das faturas A partir de 2016 
segregando encargos moratórios do valor principal; 

Inserção manual de informações não apresentadas no arquivo 
original disponibilizado pelas concessionárias (contas de imóveis 
locados, por exemplo). 

AÇÕES A REALIZAR 

1. Implementar no Fiplan conta de variação patrimonial diminutiva Janeiro/2020 
(VPD) específica para juros, multas e demais encargos, com o 
objetivo de identificar os acréscimos moratórios por subelemento. 

2. Apurar e retificar os registros contábeis de SEFAZJDICOP AÇÕES REALIZADAS 
2016 relacionados com registro de encargos 
moratórios em rubricas inapropriadas, 1 .Republicação no sitio eletrônico da Sefaz da Tabela de 16/08/2019 
objetivando evidenciar, adequadamente, inclusive Subelemento, devidamente atualizada, conforme Instrução 
nas demonstrações contábeis consolidadas do Normativa SAF n°12/2013: 
Estado, o montante das despesas desta 
natureza, tanto no sistema orçamentário como no / 	Foram inativados os subelementos: 36— 33: Acréscimos 
sistema patrimonial. Moratórios por Atraso no Pagamento de Tributos; 37-09: 
(Item 5.1) Acréscimos Moratórios por Atraso no Pagamento de Tributos e 

39-95: Acréscimos Moratórios por Atraso no Pagamento de 
Tributos; 

/ 	Alterada a nomenclatura dos seguintes subelementos: 
39— 16: de Tributos e Multas Quando Previstos em Contrato 
para_Multas_e_  Acréscimos _Quando_Previstos_em_Contrato;  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

39 - 51: de Multas não Decorrentes de Obrigação Contratual ou 
Relativas a Tributos para Multas e Acréscimos não decorrentes 
de obrigações contratuais. 

2. Revisada a Tabela Associativa da despesa para verificar se os 16/08/2019 
subelementos citados estão associados às variações patrimoniais 
diminutivas - VPD. 

AÇÕES A REALIZAR 

Revisar o texto da OT n 28/2013, que trata de parcelamento de Novembro/2019 
débitos, visando adequação para inclusão das demais 
concessionárias (Emasa, SAAE, Coelba, telefonia) e contratos; 

Implementar no Fiplan conta de variação patrimonial diminutiva Janeiro/2020 
(VPD) específica para juros, multas e demais encargos, com o 
objetivo de identificar os acréscimos moratórios por subelemento. 

Avaliar a viabilidade da centralização do SAEB/SRL CONTEXTUALIZAÇÃO 
pagamento para as despesas com contas de 
consumo, de todas as unidades e órgãos do Para análise da recomendação do TCE, foi formalizado um Grupo 
Estado, tendo em vista os potenciais benefícios, de Trabalho, com participação da SAEB, SEFAZ, SEPLAN e SEC. 
mormente em relação à redução da ocorrência 
de atrasos e, consequentemente, diminuição do Como resultado do estudo produzido pelo Grupo de Trabalho 
desembolso com encargos moratórios. quanto ao tema centralização de pagamento, verificou-se que o 
(Item 5.2) sistema GCC atende às demandas de pagamento e que a 

execução orçamentária não se configura como causa principal dos 
atrasos. 	 - 

Ademais, ficou evidenciado que as fases do fluxo de pagamento 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/2016 - Resolução n9  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

que apresentam maior índice de atraso são aquelas que dependem 
diretamente de ações das Unidades, como a conferência. 

Desta forma, fez-se necessário solicitar de algumas unidades 
(cujos percentuais de atraso de pagamento são mais significativos) 
manifestação acerca dos principais motivos dos atrasos na 
conferência. 

AÇÕES A REALIZAR 

1. Encaminhar notificações eletrônicas às Unidades que A partir de 
descumprirem os prazos para realização de cada ação do fluxo de Dezembro/2019 
pagamento, com vistas a evitar a geração de encargos moratórios. 

4. Controlar e monitorar de forma centralizada os SAEB/SRL AÇÕES REALIZADAS 
gastos com as contas de serviços de telefonia, 
preferencialmente por meio de sistema GCC. 1. Realizado estudo entre a SAEB e SEINFRA e identificada a 
(Item 5.3) inviabilidade técnica de inserção das faturas de telefonia no GCC, 

tendo em vista o layout do documento disponibilizado pela 
concessionária. 

AÇÕES A REALIZAR 

1. Verificar, junto à SEINFRA e a concessionária que vencer o atual Dezembro/2019 
processo licitatório em curso, a possibilidade de alteração do layout 
para importação dos dados. 

Obs: Em consulta a SEINFRA informou que o edital do processo 
licitatório em andamento possui a exigência da disponibilização da 
carga de informações das faturas.  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA óRGÃO 
RESPONSÁVEL AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

5. Aprimorar os procedimentos de contabilização SEFAZJSAF/DICOP AÇÕES REALIZADAS 
das contas de consumo de serviços de telefonia, 
principalmente em relação à tempestividade e SEFAZJSAF/COPAF Controle de liberação da concessão, associando o tipo de gasto Desde 2013 
registro adequado dos encargos possivelmente à verba orçamentária (registro .segregado na contabilidade), para 
inclusos nas faturas. vigorar a partir do exercício de 2013, especialmente quanto aos 
(Item 5.3) gastos com concessionárias, com o objetivo de reduzir as 

despesas moratórias decorrentes de atrasos nos pagamentos; 

Liberação diária dos recursos financeiros pela Continuo 
SEFAZ/SAF/DEPAT; 

Envio de Ofício Circular DICOP n°065/2019 orientando as 13/08/2019 
unidades acerca das alterações promovidas na Tabela de 
Subelemento; 

Republicação no sitio eletrônico da Setaz da Tabela de 16/08/2019 
Subelemento, devidamente atualizada, conforme Instrução 
Normativa SAF n°12/2013; 

S. Realização de evento objetivando orientação dos gestores e 27/08/2019 
executores acerca da correta classificação das despesas; 

6. Promover levantamento dos casos de SEFAZ/AGE AÇÕES A REALIZAR 
pagamentos de multas sancionatórias, ocorridos 
nos últimos exercícios, por descumprimento de 1. Auditoria (ou Inspeção pela CCIs) nos pagamentos de multas Junho/2020 
norma legal ou não recolhimento de tributos, para sancionatórias. 
a devida apuração mediante processo 
administrativo próprio, preterencialmente com a 
participação da Auditoria Geral e da 
Procuradoria-Geral do Estado, e verificação:  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

dos fatores que contribuíram para a sua 
ocorrência, 

identificação se decorrentes, ou não, de ação 
ou omissão de agente público, e 
(Di) da responsabilidade do gestor público. 
(ltem 5.4)  

7. Aprimorar as rotinas internas das Secretarias Governo do Estado CONTEXTUALIZAÇÃO 
relativas ao processamento das faturas de 
prestadores de serviço pessoa jurídica, bem A Lei n°2.322 de 11/04/1966 estabelece normas para ordenar, e 
como de apuração e recolhimento de tributos controlar a administração financeira, patrimonial e de material do 
retidos/devidos sobre tais faturas. Estado da Bahia. 
(ltem 5.5) 

Em 	complemento 	são 	editados 	regulamentos 	administrativos, 
instruções do órgão central de orçamento, instruções da Secretaria 
da Fazenda e da Administração, objetivando ordenar e disciplinar 
os atos e fatos da gestão financeira e patrimonial das unidades. 

Em relação especificamente ao processamento das faturas de 
prestadores de serviços e tributos decorrentes, a citada Lei, em 
alinhamento com a Lei 4.320/64 e, também, com a Lei n°101/2000, 
determina o 	cumprimento das 	fases 	da despesa, 	empenho, 
liquidação e pagamento, de forma bastante clara. 

Como forma de reforçar o conhecimento de tais matérias, as 
secretarias 	sistêmicas 	promovem 	treinamentos 	contínuos 
utilizando-se para tal das universidades corporativas do Estado. 

É 	comum, 	ademais, 	a 	realização 	de 	atividades 	e 	encontros 
periódicos envolvendo as unidades do Estado com o objetivo de 
nivelar os conteúdos e trazer novas informações técnicas, quando 
necessário.  

1
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

Diante do exposto, o entendimento que prevalece é o cumprimento 
sistemático da legislação em vigor pelos órgãos da administração, 
o que promoverá, sem dúvida, a regularidade e tempestividade nos 
processos de pagamento. 

Observar rigorosamente os procedimentos órgãos da CONTEXTUALIZAÇÃO 
normatizados pela PGE para processamento dos Administração 
pedidos de indenização por atraso no pagamento Estadual Com o objetivo de procederá orientação jurídica uniforme para os 
de faturas de fornecedores. órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
(Item 5.7) relacionando os elementos e providências que devem ser adotadas 

na instrução dos processos de indenização, a PGE emitiu o 
Parecer Normativo n° PLC-LB-MQ-3952/2008. 

O referido Parecer encontra-se disponível no site 
wwwjxie.ba.gov.br  devendo ser utilizado obrigatoriamente pelos 
órgãos da administração estadual. 

SERIN AÇÕES A REALIZAR 

1. Encaminhar ofícios às Secretarias orientando sobre a Outubro/2019 
obrigatoriedade de utilização do Parecer sistêmico da PGE. 

Aperfeiçoar os procedimentos de controle, SEFAZ/SAF/DICOP AÇÔES REALIZADAS 
gerenciamento e registro contábil de obrigações, 
inclusive ainda não empenhadas, oriundas de 1. Publicação da Orientação Técnica n°28/2013, atualizada em 
contratos ou relativos a prestadores de serviço. 2016, que estabelece os procedimentos para o registro, atualização 
(Item 5.8) e pagamento dos parcelamentos do PIS/PASEP, indenizações 

trabalhistas, COFINS, CSLL, INSS, ISS, FGTS e outros 
parcelamentos, para o FIPLAN. As demais despesas devem 
obedecer ao objeto dos respectivos contratos;  

Li. 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA óRGÃO 
RESPONSÁVEL AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

2. Registro da dívida da Companhia de Engenharia Hídrica e de Outubro/2016 
Saneamento da Bahia - CERB no passivo não circulante na conta 
contábil 2.2.3.1.1.04.00.00 no valor de R$ 52.250.000,00. 

AÇÔES A REALIZAR 

1. Revisar o texto da OT n2  28/2013, visando adequação para Novembro/2019 
inclusão das demais Concessionárias e contratos. 

Realizar o levantamento dos processos de SESAB OBSERVAÇÃO: 
pedido de indenização por atraso no pagamento 
de faturas a fornecedores, no sentido de apurar A 	recomendação 	foi 	objeto 	da 	Notificação 	n° 	002335/2019 
as possíveis irregularidades relacionadas com a endereçada ao Exm° Sr. Secretário da Saúde em 13/06/2019. 
formalização jurídica do processo e dos cálculos, 
e, consequente pagamento de valores indevidos. 
(Item 5.7) 

Rever os procedimentos de liberação das SEFAZ/SAF/COPAF CONTEXTUALIZAÇÃO 
cotas orçamentárias e financeiras nos primeiros 
meses do exercício, objetivando reduzir o SAEB/SRL A partir de 2013, a SefazISAF segregou os recursos para 
montante dos encargos moratórios decorrentes pagamento de concessionárias em um grupo específico de 
do atraso no pagamento das contas de consumo. despesa, facilitando a liberação dos recursos financeiros, cujas 
(Item 5.2) concessões passaram a ser liberadas automaticamente no 19  dia 

útil de cada mês. 

No ano seguinte, 2014, foi desenvolvida a integração entre os 
Sistemas GCC e Fiplan, com empenhos e liquidação automática, 
o que possibilitou melhoria na gestão do processo orçamentário e 
financeiro. 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

REcoMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

Além disso, a partir de 2016, com a finalidade de atender despesas 
especificas não contempladas como despesa de custeio, foi criada 
a Atividade 4514. 

AÇÔES REALIZADAS 

Controle de liberação da concessão, associando o tipo de gasto Desde 2013 
à verba orçamentária (registro segregado na contabilidade), para 
vigorar a partir do exercício de 2013, especialmente quanto aos 
gastos com concessionárias, com o objetivo de reduzir as 
despesas moratórias decorrentes de atrasos nos pagamentos; 

Liberação diária dos recursos financeiros pela SEFAZ/SAF; Continuo 

Alinhamento junto à Embasa de prazo de pagamento das faturas Desde 2018 
do mês de janeiro. O atraso no pagamento das contas de consumo 
da Embasa decorria de o fato das mesmas possuírem data de 
vencimento dia 15. Assim, foi alinhado com a concessionária que 
as faturas com vencimento em janeiro teriam suas datas 
prorrogadas para dia 28/01 de cada ano, data em que já foi 
realizada a abertura do exercício no Fiplan. 

As faturas da concessionária Coelba, vencem todo dia 26 de cada 
mês, não havendo, portanto, impacto durante o período de 
encerramento do exercício; 

Liberação da cota, referente ao mês atual e subsequente, para o Setembro/2019 
tipo de Gasto Concessionária, sempre no primeiro dia útil de cada 
mês, com exceção do início do ano que será feita no dia da 
abertura do exercício. 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6 - Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

12. Aprimorar as normas e orientações SAEB/SRL CONTEXTIJALIZAÇÃO 
relacionadas ao registro contábil, nos sistemas SEFAZ/SAF/DICOP 
orçamentário e patrimonial, dos juros, multas e A capacitação do Sistema de Gestão de Consumo - GCC pode ser 
atualizações monetárias incluídas nos processos realizada na modalidade EAD e a inscrição deve ser realizada 
de pagamento, promovendo treinamento diretamente no Portal do Servidor. 
específico dos servidores responsáveis pelo 
processamento e registro das despesas. Ademais, a SRL disponibiliza o Guia Rápido de Acesso, no 
(Itens 5.1 e 5.6) momento do cadastro do usuário no sistema ou quando solicitado 

por meio do endereço capacitacao.srksaeb.ba.pov.br. 

Nos cursos oferecidos pela SEFAZ/DICOP, na capacitação inicial, 
são transmitidas as informações referentes às tabelas de 
subelementos de despesa com suas interpretações presentes em 
três materiais disponibilizados pela área financeira (IN SAF n2  
12/201 3, descritivo de Subelemento e FIPLAN). 

AÇÕES REALIZADAS 

Envio de Ofício Circular DICOP n°065/2019 orientando as 13/08/2019 
unidades acerca das alterações promovidas na Tabela de 
Subelemento; 

Republicação no sitio eletrônico da Sefaz da Tabela de 16/08/2019 
Subelemento, devidamente atualizada, conforme Instrução 
Normativa SAF n°12/2013; 

Realização de evento objetivando orientação dos gestores e 27/08/2019 
executores acerca da correta classificação das despesas. 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6 —  Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

AÇÕES A REALIZAR 

Reforço nos treinamentos do Fiplan de informações relacionadas à A partir de 2020 
classificação das multas e juros (acréscimos moratórios) nos 
processos de liquidação da despesa, a fim de que sejam 
registrados adequadamente no FIPLAN. 

13. Revisar os procedimentos de contabilização SEPLAN CONTEXTUALIZAÇÃO 
das despesas com encargos moratórios 
relacionadas com autuações por órgãos federais. A Portaria n°42/1999 instituiu a Classificação Funcional em 
(Item 5.4) substituição à Classificação Funcional-Programática como forma 

de dar cumprimento ao estabelecido na Lei 4.320/64. Por Função 
entende-se ser o maior nível de agregação das diversas áreas da 
despesa que competem ao setor público. Por Subfunção, entende- 
se como sendo uma partição da função. 

Esta nova classificação atualmente é composta por 28 funões e 
110 subfunções (que podem ser ampliadas para atender às 
necessidades de classificação) destinadas a agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor público. 

Atualizada e revista por diversas Portarias SOF (em 2007, 2008, 
2011 e 2012) esta nova classificação instituiu a função "Encargos 
Especiais" para a agregação das despesas em relação às quais 
não seja possível associar um bem ou serviço a ser gerado no 
processo produtivo corrente, tais como dívidas, ressarcimentos, 
indenizações e outras afins - as "Operações Especiais" 

A Classificação Funcional é complementada pela Classificação 
Programática, peculiar a cada Governo, consoante ao que 
também estabelece a mencionada Portaria.  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/2016 - Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

Assim, com relação a revisar os procedimentos de contabilização 
das despesas com encargos moratórios relacionadas com 
autuações por órgãos federais, a Bahia possui um programa 
específico de "Operações Especiais" para congregar ações 
classificadas como "Encargos Especiais". 

São as seguintes as subfunções típicas instituídas para afunção 
'Encargos Especiais": 841 - Retinanciamento da Dívida Interna, 
842- Refinanciamento da Dívida Externa, 843- Serviço da Dívida 
Interna, 844- Serviço da Dívida Externa, 845- Outras 
Trans ferências, 846- Outros Encargos Especiais e 847- 
Trans ferência para a Educação Básica. 

A Secretaria do Planejamento - Seplan, no momento da elaboração 
de cada Proposta Orçamentária, determina que as despesas 
conhecidas para atender: 

ao pagamento de débitos oriundos de sentenças judiciárias 
constantes de precatórios (inclusive de obrigações 
definidas em leis como de pequeno valor e outros 
débitos judiciais periódicos vincendos); 

ao pagamento de obrigações tributárias, contribuições 
sociais e econômicas, a exemplo de Pis/Pasep, Cofins, 
CSLL, Imposto de Renda sobre o lucro e outros 
assemelhados, que se constituam em obrigações da 
entidade da administração direta; 

a_compromissos_de exercícios_passados_decorrentes de 

12 

Ref.2286391-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

O
T

Q
2O

D
C

3



PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n9  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

parcelamentos de débitos com FGTS e INSS; 

atender compromissos decorrentes de acordos judiciais; 

a restituição de recursos oriundos de convênios, contratos 
de repase, operações de créditos e congêneres não 
aplicados na destinação especificada, transferidos de 
entidades governamentais, privadas ou organismos 
internacionais, e 

ao ressarcimento referente a antecipação de despesas de 
convênios, contratos de repasses e operações de 
créditos. 

Estas despesas classificadas como "Operações Especiais", são 
programadas em ações denominadas de "Atividade de Custeio e 
Operação Especial Comuns'Ç modeladas para serem orçadas sob 
uma codificação padrão (única) de código de ação, função e 
subfunção e com possibilidade de associação a mais de uma 
Unidade Orçamentária - UO (ver o Anexo III do Manual de 
Orçamento Público - MOP, página 221, no sitio da Seplan). 

Assim é que o MOP discrimina, associadas à Subfunção 846- 
Outros Encargos Especiais, as atividades 8.001 - Cumprimento 
de Sentença Judicial, 8.002 - Encargos com Obrigações Tributárias 
e Contributivas, 8.003 - Encargos com Parce lamento de Débitos - 
FGTS e INSS e 8.008 - Encargos com Acordo Judicial e, 
associadas à Subfunção 845 - Outras Trans ferências, as 
atividades 8.007- Restituição de Saldos de Convênios e 8.010- 
Ressarcimento de Antecipação de Despesa de Convênio, Contrato 
de Repasse e Operação de Crédito.  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

Além destas ações, também fazem parte do elenco de ações do 
tipo 'Operação Especial' (pertencentes ao programa de 
"Operação Especial'), por exemplo, ações especificas (com 
classificação funcional não comum) relativas a: transferência 
financeira entre fundos, encargos com administração de fundos, 
administração e encargos com inativos, encargos com extinção de 
Secretaria, Orgão ou Empresa, além das ações das programações 
dos Encargos Gerais como encargos de dívida pública, com o 
Pasep, Sentença Judicial, repasses constitucionais e as provisões 
para contrapartidas, emendas parlamentares e PPP, dentre outras. 

AÇÕES REALIZADAS 

Os débitos gerados por meio dos Autos de Intração n°s 
51.056.719-3 e 51.056.720-7 foram objeto de parcelamento e estão 
sendo regularizados pela unidade Encargos Gerais do Estado, 
Função 28— Encargos Especiais. 

14. Descontinuar a prática de permitir o uso de SEFAZJSAF/DICOP AÇÕES REALIZADAS 
subelementos com mais de uma denominação. 
(Item 5.6) 1. Republicação no sitio eletrônico da Sefaz da Tabela de 16/08/2019 

Subelemento, devidamente atualizada, conforme Instrução 
Normativa SAF n°12/2013: 

/ 	Foram inativados os subelementos: 36— 33: Acréscimos 
Moratórios por Atraso no Pagamento de Tributos; 37-09: 
Acréscimos Moratórios por Atraso no Pagamento de Tributos e 
39-95: Acréscimos Moratórios por Atraso no Pagamento de 
Tributos; 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa é Demais Encargos 

TCE/009225/2016 - Resolução n2  00059/2019 

REcOMENDAÇÕESDO TCEIBA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

/ Alterada a nomenclatura dos seguintes subelementos: 
39-16: De: Tributos e Multas Quando Previstos em Contrato 
Para: Multas e Acréscimos Quando Previstos em Contrato; 
39-51: De: Multas não Decorrentes de Obrigação Contratual 
ou Relativas a Tributos Para: Multas e Acréscimos não 
decorrentes de obrigações contratuais; 

2. Revisada a Tabela Associativa da despesa para verificar se os 
subelementos citados estão associados às variações patrimoniais 
diminutivas - VPD. 

15. Revisar a contabilização dos pagamentos SEPLAN cONTEXTUALIZAÇÃO 
relacionados com parcelamento de dívidas de 
exercícios anteriores, avaliando quanto à Função Cabe mencionar que durante a execução orçamentária, a qualquer 
e Programa de Governo mais apropriados, tempo, identificada a necessidade, as Unidades Orçamentárias 
(Item 5.8) podem programar o elemento de despesa específico de DEA (92- 

Despesas de Exercícios Anteriores) na ação orçamentária a qual 
se fará o pagamento, remanejando recursos de sua programação. 

Este procedimento independe de aprovação por parte da Seplan e 
visa a atender ao Ad. 37 da Lei 4.32011964 que assim estabelece: 
"Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o 
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo 
suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na 
época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 
interrompida e os compromissos reconhecidos após o 
encerramento do exercício correspondente, poderão ser pagas à 
conta de dotação especifica consignada no orçamento, 
discriminada por elemento e obedecida, sempre que possível, à 
ordem cronológica 
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÔES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

16. Aprimorar os mecanismos de integração SEFAZJSAF/DICOP AÇÕES REALIZADAS 
entre o sistema de controle de contas consumo e 
o FIPLAN. SAEB/SRL A SRL realizou, conjuntamente com a SEFAZ, ações com vistas 27/08/2019 
(Item 5.2) ao aprimoramento do fluxo de pagamento por meio da integração 

GCC_FIPLAN, a fim de torná-lo mais célere. Dentre estas ações 
pode-se citar: 
/ Integração GCC_FIPLAN: As faturas em nome de terceiros e 

que estão sob a responsabilidade do Estado só serão pagas 
se registradas no GCC, garantindo assim a conciliação 
GCC_FIPLAN; 

/ As faturas que, por ventura, tiverem seus dados revisados 
pela concessionária, após o envio da carga de dados para o 
GCC, deverão ser ajustadas no sistema pelas Unidades, a fim 
de garantir a conciliação GCCFIPLAN; 

1 A geração da liberação do pagamento no FIPLAN (LIB) foi 
automatizada, tornando mais célere o fluxo de pagamento. 

Foi implementada no CCC a possibilidade de registrar e Setembro/2019 
identificar as matrículas oriundas de parcelamento, bem como 
mensagem de orientação quanto ao fluxo de pagamento no 
FIPLAN. Em 06/09/19 foi solicitado pela SEFAZ adequação do sub 
elemento de despesa nos pagamentos realizados por meio da 
integração GCC_FIPLAN para parcelamentos. 

Não existe pendência no FIPLAN para a realização da execução do 
parcelamento de Embasa e Coelba no GCC. As unidades deverão 
observar os procedimentos previstos na OT 028/2013. 

17. Manter controles contábeis e gerenciais, por SAEB/SRL 
meio do CCC ou outros mecanismos, sobre as  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
óRGÃO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

contas de consumo pendentes depagamento, 
bem como sobre os encargos moratórios AÇOES REALIZADAS 
incidentes. 
(Item 5.2) Atualmente o Sistema de Gestão de Contas de Consumo - GCC A partir de 2018 

disponibiliza mecanismos de controle gerencial das despesas 
oriundas do consumo de água e energia (Embasa e Coelba), por 
meio dos relatórios e consultas, inclusive quanto aos encargos 
moratórios e os parcelamentos de débitos. Dentre eles, destacam- 
se o Relatório Gestão de Consumo, Relatório Reserva 
Orçamentária e Consulta de PED/EMP/LIQ/NOB. 

18. Aprimorar os controles do GCC, no sentido SAEB/SRL CONTEXTUALIZAÇÃO 
de monitorar e gerenciar os débitos vencidos, 
pendentes de pagamento, relativos às faturas de A gestão das despesas oriunda do consumo de água e energia 
contas de consumo. (Embasa e Coelba) pode ser realizada por meio dos relatórios e 
(Item 5.8) consultas disponibilizados no Sistema de Gestão de Contas de 

Consumo - GCC. 

Dentre eles, podemos destacar o Relatório Gestão de Consumo, 
Relatório Reserva Orçamentária e Consulta de 
PED/EMP/LIQ/NOB. 

Destaca-se que o GCC envia automaticamente notificações, de 
acordo com o perfil de cada usuário (Conferente, Associador e 
Autorizador), em prazo que antecede o vencimento de cada ação: 

v" 	Conferência; 
/ Associação (PED/EMP); 
v 	Aprovação (LIQ/LIB). 

Ademais, são enviadas notificações aos gestores de cada unidade, 
no email informado no cadastro do usuário, informando quanto à  
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PLANO DE AÇÃO 
Auditoria Especial de Juros, Multa e Demais Encargos 

TCE/009225/201 6— Resolução n2  00059/2019 

RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA 
ORGAO 

RESPONSÁVEL 
AÇÕES REALIZADAS E A REALIZAR PRAZO 

proximidade do vencimento, bem como quanto ao 
descumprimento, conforme descrito abaixo: 

Titulo: PAGAMENTO ÁGUA/ENERGIA VENCENDO 
Título: PAGAMENTO ÁGUA/ENERGIA EM ATRASO 

08 dias antes da data de vencimento, caso o usuário ainda não 
tenha realizado a conferência; 	 - 

06 dias antes da data de vencimento, caso o usuário ainda não 
tenha realizado a associação; 

04 dias antes da data de vencimento, caso o usuário ainda não 4 
tenha realizado a aprovação; 

02 dias antes da data de vencimento, caso o sistema ainda não 
tenha acusado o recebimento da NOB. 

AÇÕES A REALIZAR 

1. Encaminhar notificações eletrônicas às Unidades que Dezembro/2019 
descumprirem os prazos para realização de cada ação do fluxo de 
pagamento, com vistas a evitar a geração de encargos moratórios. 
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